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BRASÍLIA - Ninguém foi avisado, ninguém foi consultado. A notícia chegou de 
surpresa, estampada no "Diário Oficial da União". O presidente Michel Temer 
extinguiu, por decreto, uma reserva mineral maior do que a Dinamarca. A área fica no 
coração da Amazônia, entre os Estados do Amapá e do Pará. 
É uma região rica em ouro e cobre. Foi protegida pela ditadura militar, que não se 
destacava pela preocupação com o meio ambiente. Agora será entregue às mineradoras 
por um governo chefiado pelo PMDB. 
A eliminação da reserva não é um risco apenas para a preservação da floresta. A 
liberação do garimpo pode contaminar rios, agravar conflitos fundiários e ameaçar a 
sobrevivência de povos indígenas. É o caso da comunidade Wajãpi, que só foi contatada 
pela Funai em 1973. 
"Podemos assistir a uma nova corrida do ouro, como aconteceu em Serra Pelada", alerta 
o ambientalista Nilo D'ávila, diretor do Greenpeace. "O decreto abre espaço a uma 
ocupação desordenada e predatória em áreas de floresta", afirma. 

O senador João Capiberibe, do PSB, descreve a medida do governo como uma 
"insensatez". "É a maior agressão que a Amazônia já sofreu", diz o amapaense. "O 
governo está entregando a reserva para um dos setores mais nocivos ao meio ambiente. 
É um ato de lesa-pátria", resume. 

Nesta sexta, um conjunto de ONGs deve divulgar uma nota à imprensa internacional. O 
senador Randolfe Rodrigues, da Rede Sustentabilidade, vai recorrer à Justiça Federal 
para tentar sustar os efeitos do decreto. Ele descreve o fim da reserva como uma 
"catástrofe anunciada". 

Anunciada, mas não isolada. Desde a posse de Temer, o governo avança em várias 
frentes contra a preservação das florestas. Nos últimos meses, editou a MP da Grilagem, 
propôs a redução de reservas e defendeu o afrouxamento das regras de licenciamento 
ambiental. "Estamos vivendo numa república ruralista. É desalentador", diz Nilo 
D'ávila, do Greenpeace. 


